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RESUMO 
A presente investigação é parte da pesquisa de doutorado e visa verificar mediante estudos 
bibliográficos a participação social nos espaços escolares e identificar quais os órgãos de 
participação predominante como instrumento de articulação nas ações que objetiva a 
autonomia da escola e a emancipação do educando sob a orientação referencial central de 
autores renomados que tratam especificamente desse assunto, utilizando como principal 
instrumento estudos documentais como leituras de livros, artigos e periódicos, o qual se 
confirma que o compartilhamento do poder no ambiente escolar se fundamenta de estudos 
acerca dos eventos e anseios sociais em termos de interações grupais e inter-relacionamentos, 
e tem sido frequentemente pensado como uma expressão da natureza humana, ao buscar a 
preservação de identidades, cultura e valores e a valorização de diferenças. Considerando que 
as rápidas transformações causadas pela globalização e o avanço econômico e tecnológico nas 
diferentes formas do conhecimento tenciona grandes exigências do mundo em todos os 
sentidos, o que tornado cada vez mais a vida competitiva. Assim, foi possível entender que a 
participação social nos espaços escolares por meio dos órgãos de participação, atinge 
positivamente o processo democrático na escola e o nível de participação da comunidade local 
interfere na aprendizagem significativa. 
 
Palavra Chave: Participação - Poder - Controle  
 
ABSTRACT 
The present investigation is part of the doctoral research and aims to verify through 
bibliographic studies the social participation in school spaces and to identify which organs of 
predominant participation as an articulation instrument in actions that aim at school autonomy 
and the emancipation of the student under the referential guidance of renowned authors who 
deal specifically with this subject, using documentary studies as readings of books, articles 
and periodicals as the main instrument, which confirms that the sharing of power in the school 
environment is based on studies about events and social anxieties in terms of group 
interactions and interrelationships, and has often been thought of as an expression of human 
nature, in seeking to preserve identities, culture and values and to value differences. 
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Considering that the rapid transformations caused by globalization and the economic and 
technological advances in the different forms of knowledge have great demands from the 
world in every way, which has made life more and more competitive. Thus, it was possible to 
understand that social participation in school spaces through the participation bodies, 
positively affects the democratic process in the school and the level of participation of the 
local community interferes with significant learning. 
 
Keywords: Participation - Power - Control 
 
1 INTRODUÇÃO 
Na escola atual, uma hipótese a ser respondida é: a participação social por meio dos 
órgãos de participação, atinge diretamente o processo democrático na escola? E o nível de 
participação da comunidade local pode interferir na aprendizagem significativa? É nessa 
perspectiva que se propõe fazer uma análise teórica e reflexiva sobre a participação social na 
escola e saber de que forma ela acontece e qual sua importância nos espaços democráticos atuais 
da educação escolar, considerando que esta surge para cultuar valores e acompanhar 
transformações sociais na competitividade neoliberal, fenômeno que promove o indivíduo em 
competição a se despersonalizar e tornar se cada vez mais individual. 
Nesse sentido a presente proposta se sustentou no tipo de pesquisa bibliográfica e por 
meio de estudo documentais buscou verificar quais os mecanismos de participação social 
contemplados na legislação e em que medida ela acontece como órgão de compartilhamento do 
poder no processo democrático escolar. E a partir da análise de discurso teórico sobre essa 
questão conhecer quais os órgãos de participação social na escola e qual a finalidade e sua 
eficiência na formação igualitária, nas relações democráticas compatíveis com a atual 
construção da cidadania brasileira no mundo que se norteia entre pluralidade, universalidade e 
diversidade.  
Diante desse contexto, se optou por fazer o levantamento do material bibliográfico e 
escolher os teóricos que embasam o tema, e depois da leitura das fontes iniciar a produção 
textual. O maior interesse é saber quais os ´mecanismos de participação da democracia na 
escola e a sua eficácia na melhoria da aprendizagem assim como suas finalidades. Foram 
debatidas ideias com uma infinidade de autores, destes, quatro se destacam no decorrer desse 
estudo, que são eles Luiz Fernando Dourado, Heloisa Luck, Henrique Paro e José Carlos 
Líbano, além da legislação brasileira para esse fim.  
Os dados teóricos demonstraram que a aprendizagem se torna mais eficaz quando ocorre 
a democratização da escola. Isto é, quando a comunidade escolar está organizada e preparada 
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para compartilhar o poder por meios de órgãos colegiados que envolve pais, alunos, 
comunidade e os agentes da escola. 
 
2 PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
A participação, em seu sentido pleno, caracteriza-se por uma força de atuação consciente 
pela qual os membros de uma unidade social reconhecem e assumem seu poder de exercer 
influência na determinação da dinâmica dessa unidade, de sua cultura e seus resultados. Esse 
poder é resultante da competência e vontade de compreender, decidir e agir sobre questões 
coletivas, dando à unidade social vigor e direcionamento de acordo com os interesses culturais, 
sociais, históricos e políticos do contexto social em que a unidade está inserida. 
 Para garantir a participação social nos espaços escolares além do estabelecido no art. 14 
Inciso II da LED 9394/96, “que garante a participação social por meio de conselhos escolares 
ou equivalente” foi criado o Programa Nacional de Conselhos Escolares (PRÓ-CONSELHO) 
com o objetivo de dar iniciativas estimulantes e inovadoras à participação na gestão e nos 
processos pedagógicos na escola. Assim, (LIBÂNEO 2001) garante que; 
 
Atualmente, o modelo democrático-participativo tem sido influenciado por 
uma corrente teórica que compreende a organização escolar como cultura. 
Esta corrente afirma que a escola não é uma estrutura totalmente objetiva, 
mensurável, independente das pessoas, ao contrário, ela depende muito das 
experiências subjetivas das pessoas e de suas interações sociais, ou seja, dos 
significados que as pessoas dão às coisas enquanto significados socialmente 
produzidos e mantidos. Em outras palavras, dizer que a organização é uma 
cultura significa que ela é construída pelos seus próprios membros 
(LIBÂNEO, 2001, p. 03). 
 
Por outro lado, (DOURADO, 2006, p.48) entende que “é preciso entender esse processo 
como um espaço de construção política para além das questões meramente administrativas e, 
englobar as condições objetivas dos profissionais que atuam no dia-a-dia nos processos de 
ensino-aprendizagem”.  
Nesse contexto, os órgãos de participação consistem nas formas que garantem a 
participação da comunidade escolar interna e externa nos discursões e decisões da escola tanto 
no âmbito administrativo e econômico, quanto nas questões pedagógicas através do 
envolvimento de todos os segmentos que constitui o ensino e a aprendizagem. 
  Assim a escola se torna mais próxima da autonomia e mais eficiente quando ao constituir 
seus órgãos colegiados como; Conselhos escolares, Conselhos de Classe, Associação de Pais e 
mestres e grêmios estudantis, isto é, organismos representativos que designam o olhar da 
comunidade externa dentro da escola.  (DOURADO 2006) destaca que;  
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É fundamental garantir, no processo de democratização, a construção 
coletiva do projeto pedagógico, a consolidação dos conselhos escolares e dos 
grêmios estudantis, entre outros mecanismos. Isso quer dizer que a cultura e 
a lógica organizacional da escola só se democratizarão se todos que 
vivenciam seu cotidiano contribuírem para esse processo de mudança 
(DOURADO, 2006, p. 13). 
 
  Mas, (PARO 2010, p. 246) adverte que; “a abertura desses canais não podem servir 
apenas como pretexto para o mero contestar ou como justificativa para um descuido para com 
as atribuições essenciais dos educandos”. Assim, fica esclarecido que participar não é só 
criticar, não é só apontar erros alheios, e sim refletir sobre a realidade e sobre se mesmo. 
Participação social no contexto escolar é debater e oferecer ideias para a resolução de 
problemas. E está incluído no processo de desenvolvimento humano do contexto social em que 
se vive e ter os mesmos valores éticos e culturais, ou seja, pertencer integralmente ao grupo 
social em que a instituição escolar se insere. 
 
3 ÓRGÃOS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA ESCOLA 
 Atualmente os instrumentos de participação social são mecanismos de garantia da 
democracia na escola. Os órgãos de participação social auxiliam tanto nas questões 
pedagógicas, administrativas quanto na resolução de conflitos, além de combater praticas 
excludentes e manipuladoras na hierarquia escolar. Isso se a participação é engajadora e 
consciente. Caso contrário, esses órgãos podem se tornar também órgão de controle. Dentre os 
órgãos de participação social estão incluídos; o Conselho Escolar, a Unidade Executora-UEx 
que executa os recursos financeiros do PDDE também chamada de Associação de Pais e 
Mestres-APM nos espaços da escola pública, o Grêmio Estudantil e o Conselho de Classe como 
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4 CONSELHO ESCOLAR 
E uma entidade de representação escolar de natureza coletiva. Trata-se de uma instancia 
colegiada composta por representantes de todos os segmentos da comunidade escolar e 
constitui-se num espaço de discursão de caráter consultivo ou deliberativo, conforme enfatiza 
o (Art. 14 Inciso II da LDB), “a participação das comunidades escolar e local em conselhos 
escolares ou equivalentes”, sendo que, o objetivo principal é promover a autonomia da escola 
abrindo assim, espaço para a participação de todos os segmentos do contexto local. Porém 
nestes termos a democracia se faz de forma indireta, ou seja. Os sujeitos envolvidos no processo 
educacional elegem por meio de seus paras, seus representantes, que serão de certa forma a voz 
de todos nas tomadas de decisões. 
 
O Conselho Escolar é uma instância deliberativa e representativa, com a 
finalidade de acompanhar, fiscalizar, propor e construir coletivamente o 
projeto político pedagógico. Sua composição deve expressar a pluralidade dos 
segmentos, razão pela qual deve ser integrada pela direção da escola e 
Documento Final por representantes dos segmentos da comunidade escolar, 
escolhidos por estes últimos, por meio de processo de eleição direta (MEC, 
2008, p.41) 
 
Os dispositivos legais orientam os Conselhos estaduais a normatizar a democracia nas 
escolas. No Estado de Roraima, por exemplo, a Lei 810 de julho de 2011 estabelece regras e 
define a criação dos conselhos escolares como órgãos colegiados nas escolas do Estado com o 
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acordo com a lei supracitada, o conselho escolar poder ter de 9 a 21 membros variando 
conforme o tamanho da escola e tem por finalidade segundo o art. 32 do RIESF as seguintes 
atribuições: 
 
I Planejar, acompanhar, consultar, discutir, assessorar, avaliar e decidir ações 
existentes nessa instituição de ensino; 
II Interagir com esta instituição de ensino na busca da qualidade no processo 
educativo e na motivação e inclusão dos alunos; 
III Promover integração com a comunidade, e o poder público, a escola e a 
família, buscando o desenvolvimento mais eficiente do processo educativo; 
(RIEESF, 2013, p.12). 
 
 
5 FUNÇÕES DO CONSELHO ESCOLAR 
Conforme as orientações da portaria 0355/2018 de 28 de fevereiro de 2018 SEED/RR que 
orienta a constituição e implementação dos conselhos escolares no Estado de Roraima, “a 
função primordial do Conselho Escolar é promover a participação nas decisões da escola, 
acompanhando a aplicação dos recursos e discutindo prioridades da instituição, bem como 
participar na elaboração, no acompanhamento e na avaliação da execução do Projeto Político 
Pedagógico”. 
Com fins de auxiliar no processo escolar democrático, o conselho escolar é um órgão 
colegiado que tem sua composição, representantes escolhidos da forma mais democrática 
possível que deverão exercer suas funções compatível com as finalidades estabelecidas. Dentre 
as funções relevantes do conselho escolar estão: a função deliberativa, função consultiva, 
função fiscalizadora e função mobilizadora que destacamos a seguir com grifo da portaria 
0355/2018 de 28/02 2018: 
 
6 FUNÇÃO DELIBERATIVA 
“Quando os conselheiros, baseando-se no Projeto Político Pedagógico, fazem 
encaminhamentos, no cumprimento de normas internas e/ou dos sistemas de ensino e da 
organização e funcionamento geral da escola, deliberando ações a serem desenvolvidas nos 
aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros” e sempre ouvindo seus pares e a 
comunidade em geral bem observando de forma imparcial a legislação em vigor. 
 
7 FUNÇÃO CONSULTIVA 
“Acontece quando os conselheiros têm um caráter de assessoramento, analisando os 
pareceres nas questões encaminhadas pelos diversos segmentos da escola”. E, exercem com 
competência técnica e com impessoalidade.  
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8 FUNÇÃO FISCALIZADORA 
“Quando os conselheiros acompanham a execução das ações pedagógicas, 
administrativas e financeiras, avaliando e garantindo o cumprimento da escola e a qualidade 
social do cotidiano escolar”. Nesse contexto os membros do colegiado devem ser participativos 
e engajados nas causas da escola para que as ações se tornem significativas. 
 
9 FUNÇÃO MOBILIZADORA 
“Quando os conselheiros promovem a participação de forma integrada dos segmentos 
representativos da escola e da comunidade local em diversas atividades, contribuindo assim 
para efetivação da democracia participativa e para melhoria da qualidade social da educação”. 
No conselho escolar temos o mecanismo de gestão democrática na qual o poder é 
compartilhado com a comunidade escolar. No entanto só o conselho em si não é garantia de 
democracia na escola, uma vez que ele não pode impor a vontade de participação. Em alguma 
comunidade ele pode ser eficiente e em outras pode ser fracasso, onde o gestor precise tomar 
decisões e fazer tudo sozinho e o conselho não passar de peça decorativa, principalmente em 
sociedades vítimas de governos assistencialistas. Nesse contexto, o Conselho Escolar para ser 
eficiente depende também dos hábitos culturais e político da comunidade do contexto da escola.  
Outro ponto a se refletir é em relação ao nível de escolaridade dos membros do conselho tendo 
em vista que de acordo com a função do conselho se percebe que esta precisa conhecer a 
estrutura da escola e seu contexto educacional administrativo e pedagógico, ou seja. um 
membro representante do conselho não pode ser leigo. 
 
10 ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES – APM (UEX) 
Enquanto instancia de participação, constitui-se em mais um dos mecanismos de 
participação da comunidade na escola e torna-se uma valiosa forma de aproximação entre os 
pais e a instituição, e pode contribuir para que a educação escolarizada ultrapasse os muros da 
escola e a democratização da gestão seja uma conquista possível.  
Esse instrumento de participação social conhecido também de Unidade executora – UEX, 
dispõe de estatuto próprio, e sua diretoria eleita por período de dois anos e tem como finalidade 
geral colaborar na assistência e formação do educando, por meio da aproximação entre, pais e 
alunos, professores e funcionários, promovendo a integração entre o poder público, comunidade 
escolar e família. Se tornando em instancia de independência financeira da instituição escola. 
Para (LIBÂNEO, 2001, p. 6), a APM é um órgão auxiliar que “reúne os pais de alunos, o 
pessoal docente e técnico-administrativo e alunos maiores de 18 anos”. E costuma funcionar 
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mediante uma diretoria executiva e um conselho deliberativo. Segundo o estatuto da (APM 
EESF, art. 2º, “c”) “esse órgão auxiliar tem a função de contribuir para a solução de problemas 
inerentes à vida escolar, preservando uma convivência harmônica entre pais ou responsáveis 
legais, professores, alunos e funcionários da escola”. Assim a APM na escola é um importante 
órgão de participação e articulação social entre o poder público e a comunidade escolar interna 
e externa e que contribui com a autonomia financeira da escola.  
 
11 FUNÇÕES E FINALIDADES DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRE 
A EUX na escola é uma associação civil sem fins lucrativos, de duração indeterminada, 
com atuação junto a unidade escolar, e tem como finalidade geral colaborar na assistência e 
formação do educando, por meio da aproximação entre, pais e alunos, professores funcionários, 
promovendo a integração entre (o poder público e comunidade escolar. Nesse processo de 
democratização financeira da escola, “as finalidades especiais da APM são um conjunto de 
esforços e articulação de objetivos harmônicos e procedimentais” destacados pela (APM/EESF 
2013): 
 
 Interagir junto a escola como instrumentos de transformação de ação, 
promovendo o bem-estar da comunidade do ponto de vista educativo, cultural 
e social, bem como promover a aproximação e a cooperação dos membros da 
comunidade pelas atividades escolares contribuindo para a solução de 
problemas inerentes à vida escolar, preservando uma convivência harmônica 
entre pais ou responsáveis legais, professores, alunos e funcionários da escola; 
cooperando na conservação dos equipamentos e prédio da unidade escolar 
além de administrar, de acordo com as normas legais que regem a atuação da 
ASPEM, os recursos provenientes de subvenções, convênios, doações e 
arrecadações da entidade. (APM/EESF 2013): 
 
Assim, a Associação de pais e mestres, não se limita só quanto a organização financeira 
da escola. Uma vez que seja constituída por pais e mestres ela tem como finalidade contribuir 
em melhorias do ensino aprendizagem e participar da democratização da escola. Isso se os pais 
assumirem a responsabilidade de gerir a associação e não deixar que a escola faça tudo sozinha. 
Quando os pais não sabem a importância desse órgão de participação social e não se engajam 
nas ações educativa dos seus filhos, esse mecanismo pode existir dentro da escola porem 
gerenciada pelo gestor e professores o que descaracteriza as ações de participação, uma vez que 
é a comunidade que deve gerenciar a APM em harmonia com a escola não o fazem. Durante 
mais de quinze anos tenho acompanhado em reuniões de pais e mestres em uma escola do 
campo onde os gestores têm tido constantes dificuldades em constituir uma diretoria da AMP 
exclusivamente de pais. Os pais se recusam a participar da diretoria por vários motivos, dentre 
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os quais estão; falta de tempo, falta de conhecimento, muito trabalho sem retorno financeiro e 
acabam empurrando uma responsabilidade que é deles para a escola. Isso nos ajuda a refletir 
no sentido de que para a constituição de uma escola democrática não basta só garantir a 
participação social na legislação, se não há também uma educação para esse sentido. É inegável 
que o cidadão bem-educado tem o desejo de participar do destino da sua comunidade. 
 
12 GRÊMIO ESTUDANTIL  
Segundo as orientações para a implantação de grêmios estudantis da (SEED/RR 2009), o 
“Grêmio estudantil é uma organização que como os outros mecanismos de participação é órgão 
sem fins lucrativos que representa o interesse dos estudantes e que tem fins cívicos, culturais, 
educacionais, desportivos e sociais”.  
O Grêmio é o órgão máximo de representação dos estudantes da escola. Atuando nele, o 
estudante defende seus direitos e interesses e aprende ética e cidadania na prática. Assim como 
destaca (LIBÂNEO, 2001, p. 6), “é uma entidade representativa dos alunos criada pela lei 
federal nº. 7.398/85, que lhe confere autonomia para se organizarem em torno dos seus 
interesses, com finalidades educacionais, culturais, cívicas e sociais”. 
Quando o principal objetivo da instituição escolar é formar cidadãos criativos 
participativos e autônomos, a (PORTARIA Nº 2015/09/SECDE/GAB/RR /RR 2009) orienta 
que “a organização estudantil adquire importância fundamental na formação integral do 
cidadão”.  
O grêmio estudantil constitui-se órgão de participação dos estudantes nos discursões do 
cotidiano escolar e seus processos decisórios, tornando-se num laboratório de aprendizagem da 
função política da educação e do processo democrático. Assim esta instância de participação 
democrática tem a função de auxiliar na formação do ser político flexivo que pensa e entende 
e percebe o mundo e sua transformação. 
 
13 CONSELHOS DE CLASSE 
Essa modalidade de participação é mais interna e constitui-se dos alunos líderes de sala 
eleitos pelos seus pares, professores conselheiros das turmas escolhidos pelos alunos de cada 
turma e automaticamente a equipe gestora, cuja finalidade é discutir, avaliar e propor tomada 
de decisão no sentido de tornar a aprendizagem mais atraente e significativa. Esse instrumento 
de participação é dinâmico em relação aos seus membros uma vez que todo ano os alunos 
mudam de série e os professores muitas vezes mudam de escola ou atuam em regime de 
contratos temporários. 
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Conforme destaca (LIBÂNEO, 2001, p. 06) o conselho de classe é um “órgão de natureza 
deliberativa quanto à avaliação, decisão sobre ações preventivas e corretivas em relação ao 
rendimento dos alunos, bem como a qualidade da oferta dos serviços educacionais”. Assim 
SILVA 2007 afirma que,  
 
Quando a gestão se faz através de meios democráticos e participativos, como 
por exemplo, através de conselhos de escola, grêmios estudantis e ou 
associações de pais e mestres, entende-se que os interesses da comunidade 
escolar, voltados para o processo ensino-aprendizagem, são melhores 
atendidos e manejados através de padrões de qualidade emancipatórios. Ao 
lado de outras temáticas importantes, que buscam a construção da escola 
unitária, com uma filosofia socialista, em combate à prática e à teoria 
neoliberal, apresentam-se as eleições livres e diretas para a escolha dos 
diretores das escolas públicas do nosso país (SILVA, 2007, p.30). 
 
 
A escola, nesses termos não só se torna o espelho da sociedade que a envolve como a 
sociedade torna-se o retrato da escola apesar de uma não sobreviver sem a outra, as relações 
tornam-se mais estreitas quando as duas estão alinhadas e com as políticas de desenvolvimento 
humano bem definidas. 
 
14 A IMPORTÂNCIA DOS ÓRGÃOS DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA ESCOLA 
Os órgãos de participação social na escola são mecanismos colegiados de democratização 
da gestão escolar. Porém, esses instrumentos por se só, não se concretiza com a criação de leis 
se não houver engajamento de todos os interessados no processo educacional. Assim, a 
finalidade da participação social nos espaços escolares consiste no compartilhamento do poder 
no espaço democrático com os principais interessados. Sendo assim a educação é gerida com a 
participação direta da sociedade local. Nesse sentido, (AMARO, 1997, p.106) orienta que é 
importantante “portanto, que se respeite tanto os saberes como os ritmos de cada sujeito que 
compartilha o espaço escolar”, tendo em vista que “as pessoas são diferentes e tem formas 
particulares de processar suas ideias, organizá-las, reinventá-las”.  
A participação dos órgãos colegiados se dá em todos os sentidos tanto no financeiro, com 
a Unidade Executora – UEX quanto no pedagógico, nos currículos e na avaliação, com o 
Conselho escolar, o poder pode ser compartilhado. Porém sem a participação da comunidade 
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15 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
De acordo com a presente pesquisa é unanime o pensamento dos teóricos quando o 
assunto é gestão escolar democrática. A legislação brasileira também aponta a mesma direção, 
quando define que o caminho para uma educação igualitária e de qualidade só é possível se há 
o debate através da participação popular com qualidade. Tal participação só se estabelece com 
qualidade quando há responsabilidade daqueles envolvidos no processo de participação efetiva.  
A participação popular tem sido confundida com a eleição de gestores escolar. Mas 
conforme a linha teórica dos autores estudados apenas PARO defende um ponto de vista nesse 
sentido. Para a maioria, os colegiados formados através de eleições por alunos, pais de alunos, 
pessoas da comunidade e a representação de todos os segmentos da escola se configuram 
participação efetiva na gestão da escola. E estes órgãos juntamente com a equipe gestora da 
escola são quem formam a gestão escolar e quando funcionam tornam o poder descentralizado 
e, portanto, qualitativo.  
Diante do exposto nesse estudo, se pode verificar que a gestão democrática surge com a 
finalidade de ampliar e tornar mais prático o diálogo entre realidades, perspectivas, concepções 
e projetos de futuro originado da                                                                                                        produção 
e da diversidade sociocultural, fenômeno que pode contribuir para a superação da invisibilidade 
institucionalizada das diferenças culturais que validam avaliações sobre o desempenho escolar 
de crianças, adolescentes e jovens. 
  Fica também evidente que com a participação social por meio dos órgãos participativos, 
o gestor escolar deixa de ser o grande Julgado nos problemas da escola e as responsabilidades 
passam a ter uma dinâmica mais ampla e abrangente, fenômeno que fortalece o diálogo e 
centraliza o debate em torno da realidade própria de cada instituição escolar. 
As abordagens acerca do tema em referência visaram contribuir com uma reflexão que 
esclarece a necessidade de discutir os limites da participação popular na escola atual. Para tal, 
tomamos como ponto de partida os órgãos participativos que caracterizam a gestão escolar 
democrática. 
Isso significa dizer que mesmo sendo a gestão democrática um conjunto de mecanismos 
que consiste em compartilhar o poder, incentivando a participação e respeitando as pessoas e 
suas opiniões; desenvolvendo um clima de confiança entre os vários seguimentos das 
comunidades escolar e local. E ao mesmo tempo possibilitando a expressão e participação dos 
membros da comunidade na escola, o que se verifica no presente estudo é que, no cotidiano 
escolar, não se desenvolve ainda uma cultura que compreenda a Gestão Democrática de fato, 
assim como o pensar coletivo. Os discursos são politicamente corretos, mas a pratica ainda é 
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de acordo com que está internalizado nas crenças, valores e culturas dos sujeitos diretamente 
envolvidos.  
Nesse sentido se percebe que a vontade isolada dentro da escola sem o comprometimento 
de todos ou pelo menos da grande maioria fica humanamente impossível se estabelecer uma 
gestão democrática descentralizada e acima de tudo, autônoma. 
Ao final desse estudo, se confirma também que o poder público tem a função social de 
oferecer ensino de qualidade a todos, de forma equitativa. Mas, as mudanças não ocorrem de 
um dia para o outro e essas condições podem ser consideradas, triviais ou insuficientes na 
conscientização humana em reconhecer que as mudanças só ocorrem quando o sujeito está 
disposto a mudar antes de querer mudar o outro. Tudo depende da vontade geral e engajadora. 
Outro ponto que se destaca e fica bastante claro e se deve levar em consideração é que a 
falta de participação dos pais e da comunidade escolar interna e externa atinge diretamente o 
processo democrático na escola e o nível de participação dessa parcela da comunidade local 
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